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Quadro de credores pode ser retificado apos plano de recuper acao

O quadro de credores pode ser retificado apds homologacdo do plano de recuperacéo judicial. Essefoi 0
entendimento firmado pela 32 Turma do Superior Tribunal de Justica. A deciséo se deu em recurso
relatado pelo ministro Villas Bdas Cueva e beneficia o Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico
e Socia (BNDES).

O banco e a Empresa Gestora de Ativos (Emgea) estéo entre os credores da Veplan Hotéis e Turismo,
administradora do hotel Sofitel, no Rio de Janeiro, objeto de leildo para o pagamento de débitos. No
deferimento da recuperacdo judicial, o BNDES teve seu crédito declarado no valor de R$ 34,4 milhoes.
Por entender que a quantia representava somente 10% do valor real da divida, o banco impugnou a
relacéo de credores.

A assembleiagera de credores aprovou o plano de recuperacéo, ocasido em que o BNDES ressalvou em
ata que seu crédito estava sub judice. Posteriormente, o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro fixou como
incontroverso o crédito de R$ 382,7 milhdes e determinou aretificacdo e publicacdo do quadro de
credores.

Sentindo-se prejudicada, a Emgea recorreu — primeiro ao TJ-RJ, sem sucesso, e depois ao STJ. Alegou
gue ndo seria admissivel a modificacdo do plano de recuperacdo aprovado pela assembleia sem anuéncia
da Veplan e tampouco dos credores que estariam sofrendo prejuizos com a modificacéo.

Consequéncialogica
O ministro Villas Boas Cueva explicou que ha duas fases ditintas e paralelas no &mbito da recuperacéo
judicial: afase de verificagéo e habilitacdo de créditos e afase de apresentacéo e deliberacdo do plano.

No caso analisado pela 32 Turma, a aprovacéo do plano ocorreu quando ainda n&o havia sido julgada a
impugnacdo do crédito e, consequentemente, encontrava-se pendente de consolidacéo o quadro geral de
credores.

Para 0 ministro, aretificagdo do quadro de credores ap0s 0 julgamento da impugnagdo é consequéncia
“logica e previsivel, propria dafase de verificacdo e habilitacdo dos créditos’. Essaretificacéo é
indispensavel para a consolidacdo do quadro de credores, e o fato de eventualmente ocorrer apos a
homol ogagéo ndo prejudica o plano de recuperagao, disse o relator.

Villas Bdas Cueva concluiu que questdes passiveis de impugnacdo narelacdo de credores — previstas
no artigo 8°da Lei 11.101/05 (auséncia, legitimidade, importancia ou classificacéo de crédito) —
somente se consolidam apods a decisdo judicial arespeito (artigo 18 damesmalei). Assm, admite-se a
retificacdo do quadro geral de credores em tais hipéteses, mesmo apos a aprovacdo do plano.

Com informag0es da Assessoria de Imprensa do STJ.
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